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JUSTIFICATIVA: 

E amplamente conhecida a gravidade da problemâtica do Nordeste 
brasileiro, que apesar de alguns esforços realizados, não tem 
conseguido reverter a situação de pobreza e carência crônicas 
que refletem precârias condições de vida e inadeq uado 
atendimento, entre outros, do setor educacional. 

Coerente com sua constante preocupação na bus ca de soluções 
para a problemâtica do Nordeste, o Gove r no Federal procedev a 
avaliação de toda a ação ant eriormen te ~ese n v olvida, tendo 
definido novas di retr i zes e estratêgias para a Região, 
consubstanciadas no Projeto Nordeste, que tem, dentre seus 
componentes bâ sic os, o Programa de Apoio ao Pequeno Produtor 
Rural~ PAPP ~, com vistas a possibilitar, aos pequenos 
produtores e suas famllias, o desenvolvimento de sua agricultura 
e a melhoria de sua condição econômica e .de :seu bem-estar. 

Nos termos do decreto de sua criação, o PAPP serâ executado 
atravês de ações de desenvolvimento rural integrado, que 
possibilite, a cada famllia de pequenos produtores, o acesso aos 
meios de produção, â tecnologia apropriada, ao mercado e âs 
formas de associativismo. 

A estratêgia especlfica do PAPP serâ introduzir, paulatinamente, 
o processo participativo no âmbito dó Programa, envolvendo, 
entre outros aspectos, a prioridade para a geração e o 
atendimento da pro~ução associada, com ênfase nos segmentos 
considerados de mairor relevância para possibilitar eficiência 
e eficâcia na utilização dos recursos disponlveis e no esforço 
de coordenação. 

O PAPP abrange segmentos orientados basicamente para aumentar 
o nivel de renda dos pequenos produtores. Porem, as ações desses 
segmentos implicam necessariamente uma dimensão educativa que 
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pos s ibilita r i aos pequenos produtores identificar suas 
necessid a des e comprometer-se a participar efetivamente no 
planejamento e na implementaçio de açoes com vistas a superar 
ou satisfazer tais necessid ades. 

O Projeto Nordeste prev~, tamb e m, o Programa de Educação no 
Meio Rur a l do Norde s te , que _dari priorid ade i educação formal. 
Esta circun s tância implica, de _f a to, ma ior dificuldade para 
articular as ações e duc at iva s formais com os processos de 
desenvolvi mento r ura l . Lev ando em co nt a tal dificuldade, 
de riv ada do fato de tratar - se de Prog r ama s diferentes, e 
i mpo r t a nte dar atenção prioriti ri a i ar ticulação das ações 
educ at iv as com as das ou tras ireas do dese nvolvimento. 
Con s ider a- se, em co nseq ~ ~ n c i a, necessi rio es tabelecer mecanismos 
qu e permi tam manter perm anen te e estre i ta vin culação entre a 
di me nsi o ed ucativa do PAPP e o Pr ogr ama de Educaçio no Meio 
Rural do Nordeste. 

O Prog r ama de Educ açi o pa ra Todos , Caminho para a Mudança 
estab e le ce os o ~ jetivos pr t oritirios da polltica educacional 
da Nnva Repijblica e de t e rmina o compromisso com a Nação de 
educ açi o funda mental pa ra todo s . 

Nele reiter a- s e o in a lien~vel compromi ss o de enfrentar o 
de s afio de universali zar o ace s so i escola, vencer o 
analfabetismo e proporcionar um atendimento -educativo em 
crescentes nlveis de qualidade. 

No documento "Educaçio para Todos" destaca-se que "a educaçio 
bisica extrapola os limitei da açio meramente escolar e passa 
a compreender iç6es educativas para outros segmentos da 
população brasileira que nio tiveram acesso i escolarização 
ou dela ficaram fora prematuramente. Nesse sentido, compree~deri 
tambem o atendimento a toda populaçio jovem e adulta não 
escolarizada pelo ensino regular" 

Neste grande esforço educacional em que a sociedade brasileira 
estari doravante empenhada, caberã ao MOBRAL grande parcela 
de responsabilidade, como parte integrante do sistema 
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educacional brasileiro, atraves de ações educativas na modalidade 

não-formal. 

Por esse motivo, o Ministro da Educação, Marco Maciel, apresentou 
ao Sr. Presidente da Republica, o qual, por sua vez, jã submeteu 
ao Congresso, o Projeto de Lei alterando as atribuições e 
elevando os nlveis de articulação do MOBRAL com os Estados, 
Distrito Federal, Territ5rios ~ MunicTpios, no sentido de 
auxiliâ-los na tarefa de univers alizar o ensino bâsico, bem como 
na de . promover a erradicação do analfabetismo. 

Em função desse Projet o de Lei, o MOBRAL passa a ter as seguintes 
competências, alem das ji fixadas em lei: 

I - colaborar com os Estados e MunicTpios na estruturação e 
operação das ações voltadas para o ensino bãsico; 

II - colaborar na formação de pessoal, na assistência tecnica 
e financeira, e outras que se fizerem necessãrias para a 
implantação de iniciativas que vise~ a melhoria do ensino bâsico; 

III ~ desenvolver, fomentar e implementar açoes educativas 
voltadas para o ensino bâsico de jovens e adultos; 

IV - executar outras tarefas e missões que lhe forem confiadas 
pelo Ministerto da Educação. 

Com base nessas competências atribuTdas ao MOBRAL, sua ação 
educativa orienta-se pelos seguintes pressupostos: 

- todos os homens devem ser sujeitos da educação, agentes 
diretamente envolvidos no processo de elaboração da mensagem 
educativa; 

- a necessidade de aprender os conteúdos necessãrios para 
formular e implementar seu projeto socia.l estende-se ao longo 
da vida toda; 

- a educação e um processo social mais amplo que a escola e e 
preciso promover todas as formas e recursos educativos 
poss1veis, procurando integrâ-los e constituir uma verdadeira 
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rede de açoes educativas; 

- toda ação educativa deverã estimular e fortalecer a 
organização das pessoas em torno dos seus interess~s; 
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- toda ação educativa deverã fornecer uma anãlise critica da 
realidade, o que significa tomar consciência dos condi cionamentos 

e dos espaços de açao que interagem em cada situação concreta. 

Democratizar a gestão da educação, desde as unidades escolares 
at~ os 5rgãos do governo, implica uma efetiva descentralização 
da tomada de decisões, que não seja apenas um a delegação de 
tarefas burocrãticas, nem um abandono pelos 6rgãos centrais 
de suas responsabilidad es. 

No MOBRAL, a descentralização nao ~um caminho de isenção de 
responsabili'dades: ela deverã ser, eficientemente, acompanhada 
e avaliada por meto, fundamentalmente, da assistência t~cnica. 

De~sa forma, o MOBRAL manterã sua função de orientar e 
fac~litar a gestão participativa criando as condições 
necessãrtas e suficientes para a sua concretização. 

Quanto ã questão da capacitação, em geral, percebe-se no 
setor pÜblico brasileiro uma significativa carência de pessoal 
qualificado para a gestão educacional (programação, coordenação, 
acompanha~ento e avaliação). 

Esse problema, que ê comum a todo o sistema educativo do pais, 
se encontra profundament~ agravado na ãrea do Nordeste, 
decorrente da pr5pria situação de marginalização a que tem 
sido submetida a região. 

Dessa regra não fogem os estados que aqui nos ocupam, Alagoas, 

Paralba e o Norte de Minas Gerais. Nota-se, neles, essa carência 
geral e as mesmas necessidades de capacitação dos recursos 
humanos com vistas a possibilitar o funcionamento eficiente 
das Coordenadorias. 

Os 6rgãos educacionais, em geral, têm consciência da importância 
do problema e da necessidade de procurar urgentes soluções, 
considerando que, atualmente, investem-se ingentes recursos em 



I· .· 
1 
1 
1 
1 
1 
1 
1 
1 
1 
1 
1 
1 
1 
1 
1 
1 
1 
1 
1 

programas de desenvolvimento educativo. 

Os projetos atê agora implantados para incrementa~ a capacidade 
técnico-operacional das instituições, visando uma maior 
eficiência na sua implantação, não atingiram os resultados 
esperados. Vãrios problemas dificultaram a consecução dos seus 

objetivos: 

- sao poucos os 5rg~os que dispõem de uma quantidade suficiente 
de recursos humanos qualificados para treinar seu pr5prio 
pessoal técnico e, ainda mais, estender os treinamentos ao 
pessoal de nlvel municipal; 

- a maior massa de recur s os para capacitação se destina a 
superar a significativa deficiência de qualificação dos 
professores, agentes diretos dos serviços educativos; 

- embora exista alguma oferta de atividades de capacitação na 
ãrea da gestão educacional, essa oferta resulta de fato 
ineficaz porque e assistemãtica e esporádica, desligada da 
prãtica concreta de trabalhos dos têcnicos. 

A falta de pessoal têcnico qualificado para gerenciar processos 
educativos e ainda mais grave a nivel regional. As instituições 
de nlvel estadual descentralizam suas funções em 5rgãos 
regionais dos serviços educativos a nivel municipal. Essa 
descentralização e imprescindivel dada a grande extensão do 
t~rrit~rio dos Estados. Nesse nivel regional aumentam as 
dificuldades para dispor de técnicos com a qualificação 
necessãria em planejamento, coordenação, monitoria e avaliação. 
As pessoas que tiveram acesso a cursos de qualificação sao, 
via de regra, absorvidas pelo nivel central. 

Quanto ao nivel municipal, executor direto dos serviços 
educativos, o grau de capacidade técnico-operativa ê ainda 
menor. A estratégia de municipalização da educaÇão, implantada 
no Brasil todo, implica um compromisso · das instituições 
educacionais dos Estados e da Federação, no sentido de oferecer 
a assistência técnica necessãria para que as instâncias 
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municipais possam planejar, executar e avaliar as açoes. A 
falta de t~cnicos suficientement~ qualificados, nas equipes 
centrais, para assumir ~ssa tarefa de cooperaçio determinou 
que, de fato, a assist~ncia ficasse limitada a um . breve 
"tre1namento" nos procedimentos administrativos nilnimos, de 
modo a facilitar, apenas, a continuidade dos serviços. 
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ANTECEDENTES 

A região Nordeste, que abriga um contingente populacional de 
quase 35 milhões de habitantes ~. sem d~vida, uma das zonas 
mais pobres e crfticas do Brasil. 

7 

Nela se acham os Estados de Alagoas e Paraíba, com uma apreciação 
puramente polftica e geogrâfica, mas podendo tamb~m ser 
considerada ~ região de Minas Norte como integrando a mesma, 
jâ que apresenta em importante parte dela, numerosas 
caracterfsticas s5cio-econõmicas semelhantes. 

As tr~s zonas que nos ocupam apresent~ s imilares necessidades, 
tanto em relação ãs carências educativas da população, quanto 
as deficiências na qualificação profi ssi onal dos recursos 
humanos envolvidos nas t are fas educativas. 

t importante ter em consideração que as populações atingidas 
pelas coordenações do MOBRAL de Minas Norte, Alagoas e Paraíba 
compartilham a problemâtica geral do Nordeste, de graves 
carências em termos de desenvolvimento s5cio-econõmico e 
cultural. 

Para .ter uma visão pormenorizada, faremos uma anâlise de cada 
região, tentando ampliar o conhecimento de cada uma delas. 

ESTADO DE ALAGOAS 

Dos Estados que constituem a região do Nordeste brasileiro, 
Alagoas ostenta o triste record de possuir o maior índice de 
analfabetismo do pals. A partir daí, surgem m~ltiplas 
necessidades que precisam urgente atendimento. 

O Estado tem uma população de 1.982.591 habitantes, distribuídos 
em uma superffcie de 27. 731 km 2

, com 96 municlpios, sendo assim 
um dos Estados de menor ârea, o que implica uma maior facilidade 
na administração e organização das atividades nas regiões que 
o compõem. 

. · ~ .. ; 
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De um total de 1.655.326 pessoas com 5 anos ou mais, segundo o 
censo de 1980, existem 1 .034.455 pessoas sem instrução ou com 
menos de 1 ano, o que significa um alarmante 62 % ~a população 
analfabeta, sem considerar os analf abetos funcionais. 

Levando-se em con si deração as pessoas que nao sabem ler e 
escrev e r, as que tem 15 anos ou mais, f a zem um total de 
558.00 4 , ou seja, 57 % do total . de analf abetos. 

Na âr ea rur a l as cifras sao ainda mai s de s f avor ã ve is e o 
1ndice de anal f ab e ti s mo s ob e par a 76%, sendo qu e 60 % sao jovens 
e adultos qu e não con s eguiram se a l fa bet i za r, r epr es ent ando 
isto mais uma compl ex id ade pa r a o dese nv ol vim e nt o da ta r ef a 
educativa devido, entre ou tra s co i sas , a maior f alt a de pessoal 
técnico cap a ci ta do para pl anej a r e aco mp a nh a r as ações nas â reas 
rurai s , e a ba i xa qu a lifi caçã o dos alf abet i za dores, a grande 
maioria pr of ess or es l e igo s. 

Considerando a popul açã o economi ca ment e a tiv a , com 10 anos ou 
mais, com algu m cur s o co mpl et o, os tr aba lh a do res na agropecuãria 
com ess e nlvel fazem um tot a l de 12 . 080 dos qu a is 10.915 com 
curso elementar, o que repre s ent a 7%. 

Em relação a situa ção na Coord e nadori a do MOBRAL/AL, a dotação 
de recursos humanos para cobrir as ne ce ssidade s de um Estado 
com tão precârias condições ê, alêm de insuficiente, carente 
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de pessoal técnico qualificado es pecialmente nos n1veis regionais 
e municipais. 

Dessa maneira, as ações de capacitação ou cooperação técnica jâ 
empreendidas tem encontrado grandes dificuldades na programaçao 
e execução dos projetos e inclusive para garantir a continuidade 
das ações dentro das linhas estratégicas propostas. 

Porém, a carincia de pessoas com a qualificação necessâria para 
gerenciar os projetos, tem levado muitas vezes os prõprios 
técnicos de nlvel central a assumirem a coordenação das ações no 
interior do Estado. Concluido o per1odo de execuçao estabelecido, 
estes técnicos voltam a ocupar seus postos no nfvel central, 
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afastando-se dos processos iniciados, produzindo, assim, uma 
quebra na continuidade do trabalho. 

A dotação de pessoal da Coordenação t~m um total efe 60 t~cnicos, 

enquanto hâ um nfimero estimado para 19 85 de 2.705 agentes 
conventados cobrindo o Programa de Alfabetização Funcional (PAF) 
e atendendo um numero aproximado de 50.000 participantes. 

ESTADO DA PARA1BA 

Com uma população total de 2. 770. 176 hab itantes, o Estado da 
Paralba apresenta uma porcentag em de analfabetos de 48 %. 

Esse valor toma proporções bem mais graves nas areas rurais 
onde, sobre uma população de pessoas com 5 anos ou mais, de 
l.101.448, somam 771 ,974 (ou seja 70 %) as que não sabem ler e 
escrever. 

Entre os jovens e adultos a quantidade de pessoas sem acesso a 
instrução, tanto no geral quanto nas âreas rurais ê de 
aproximadamente 60 %. 

Considerando as pessoas de 10 anos ou mais com curso completo, 
20 % delas habtta nas areas rurais, sendo os trabalhadores na 
agropecuârta com curso completo um 4% e a absoluta maioria 
deles sõ com curso elementar. 

Trata-se, pots, de um Estado com profundas defici~ncias na 
ârea educattva, que são . ~esultado de uma soma de fatores s5cio­
econõmicos que, junto aos ecolÕgicos, tem condicionado o 
desenvolvimento da região. 

Quanto a capacidade do MOBRAL Estadual, ele tem uma dotação de 
84 têcnicos e, em 1984, foram conveniados 2.855 agentes para o 
atendimento a 57.822 pessoas na alfabetização. 

MINAS GERAIS/NORTE 

Trata-se de uma coordenação, que abrange uma população total de 
5.130.103 pessoas, com açoes desenvolvidas em 342 municfpios, 

dos 722 municipios do Estado, ocupando uma ârea corresponde a 
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73% da ãrea total do Estado, incluindo regiões de extrema 
pobreza, no vale do Jequitinhonha (ãrea sob responsabilidade 
da SUDENE). 

Se bem que os dados proporcionam um 1ndice de analfabetismo de 
26,5% entre as pessoas com 15 anos ou mais, essas cifras 
disparam a realidade de algumas ãreas, jã que ali estão 
incluldos municlpios como Belo Horizonte com l .190.936 pessoas 

das quais 126.051 jovens e adultos que nâo sabem ler e 
escrever o que significa 11 % de analfabetos frente a 
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munic1pios onde tal lndice e cerca de 50 % ou mais. Dessa maneira, 
esta Coordenação apresenta caracter1sticas heterogeneas, com 
amplas zonas com indicadores prõximos aos encontrados no 
Nordeste. 

Com relação ao MOBRAL, a dotação de pessoal da Coordenação 
estadual de MG/Norte ê de . 167 funcionãrios, sendo 126 têcnicos, 
com uma previsão para 1985 de 5.487 agentes garantindo 
alfabetização para aproximadamente 65.000 participantes. 

Se bem que aqui a situação apresenta melhores 1ndices que nos 
outros Estados, as necessidades de capacitação dos têcnicos 
da coordenação são grandes, porem, a seleção deveria ser feita 
levando em consideração as heterogeneidades. 
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REFERENCIAL TEÕRICO 

Este _projeto pretende dar resposta â situação anteriormente 
descrita, desenvolverido um processo de qualificação de têcnicos 
de n1vel de gestão nas Coordenadorias do MOBRAL de Alagoas, 

Paralba e Minas Gerais/Norte. 

Um processo de capacitação como o que se tenta desenvolver 
deve atingir tanto a compreensão do s princlpios teóricos quanto 
da forma como esses princl~ios poderão ser operacionalizados. 

Em geral, a ·formação dos profissionais se reduz a um processo 
de acumulação de conceitos teóricos próprios de áres 
especlficas do conhecimento, com algumas refer~ncias 

circunstanciais a situações concretas. A prática ê considerada, 
apenas, um exerclcio de aplicação para testar o n1vel de 
assimilação dos contefidos; 

Quando se trata de ações de treinamento, objetiva-se o 
aprendizado de procedimentos ou instruções que, em geral, se 
apresentam sem nenhuma vinculação com as teorias que os 
fundamentam. Isso traz como conseq~~ncia, que os têcnicos 
adquiram uma certa habilidade para se utilizar de instrumentos 
de trabalho, mas sem a possibilidade de modificá-los ou 
aperfeiçoá-los em função de suas necessidades concretas. Em 
ambos os casos, a teoria é desligada da prãtica, acentuando-se 
uma em prejulzo da outra. 

No caso presente, procurar-se-a que a capacitação coloque 
em evid~ncia para os técnicos a vinculação entre teoria e 
prática. Para isso, deverã mostrar-se como a teoria surge em 
resposta a necessidades concretas, no contexto de um projeto 
de ação e, posteriormente, é validada na prática. 

Esta concepçao implica em que a capacitação seja iniciada a 
partir de requerimentos dos próprios técnicos e, que assumam o 
compromisso de acompanhá-los no processo de planejamento, 
execução e avaliação dos projetos através dos quais procurarão 
dar resposta a esses requerimentos. 

1 1 
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OBJETIVOS 

Capacitar em serviço equipes técnicas das Coordena\cies 
Estaduais do MOBRAL e de seus técnicos regionais e municipais 
de planejamento, coordenação, acompanhamento e avaliação que 
emerge do Programa de Educação do Projeto Nordeste. 

ESTRATtGIA 

Para alc ançar o objetivo estabelec ido em função dos princTpios 
que or i entam con.ceit ualm e nte o Projeto, adotam-se as seguintes 
estratégias: 

- realiza ção de um processo sistemãtico de capacitação que 
articule momento s de discus são e reflexão conjunta com momentos 
de ação a n1vel de cada Est ad o. Es te sistema de alternância 
possibilitarã a integração de teoria e prãtica, em função de 
um projeto concreto - o Projeto Nordeste - que deverã 
responder ãs nece ss idades educativas da população; 

- ação integrada ao n1vel da Região Nordeste, o que permiti rã 
diminuir os custos maximizando a cooperação técnica. 
Simultaneamente, esta estratégia darã relevância ao intercâmbio 
de experi~ncias e ã ajuda mfitua entre os Estados; 

- multiplicação sistemãtica dos efeitos da capacitação, dado 
que os técnicos desenvolverão durante a execução do processo 
todas as etapas de um projeto, involucrando grupos de técnicos 
regionais e locais, segundo as necessidades da ação programada, 
e qualificando-os simultaneamente; 

efetiva descentralização da administração dos serviços 
educativos, gerando as condições técnico-operacionais 
indispensãveis para que isso aconteça e implantando uma 
sistemãtica de cooperação tecnica entre o MOBRAL Central e as 
Coordenações Estaduais. 

1 2 
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SISTEMATICA OPERACIONAL 

~ Do apoio têcnico 

A organização, orientação e acompanhamento do processo de 
capacitação em serviço e assistência técnica estarâ a cargo de 
uma equipe integrada de dois técnicos, sob a supervisão de um 
Coordenador Geral. Cada técnico prestarâ cooperação e 
orientarâ o processo de capacitação nos três Estados, assim 
distribu1dos: 

- 1 técnico: Alagoas e Para1ba 
- l técnico: Norte de Minas Gerais 

Os técnicos responsâveis pelo desenvolvimento do Projeto terão 
as seguintes funções: 

diagnosticar as necessidades de cooperaçao e capacitação; 
elaborar os materiais de apoio para a capacitação; 
preparar e coordenar os encontros interestaduais de reflexão; 
acompanhar de forma sistemâtica o trabalho nos Estados, 

reforçando a capacitação dos grupos de trabalho; 
. participar da equipe de cooperação técnica, a fim de dar 
coerência aos trabalhos a nlvel da Região e promover a troca 
de expedênci"as. 

l 3 

Os técnicos serão selecionados levando em consideração as 
qualificações necessârias para desenvolver as funções enunciadas. 
E condição que tenham uma visão global de todas as fases de 
implantação de um projeto e, ao mesmo tempo, conhecimento mais 
aprofundado em algumas dessas fases. Isso permitirâ que os 
técnicos apoiem o processo nos três Estados quando se trate de 
assuntos de sua especialidade. 

A complementação de saberes dos membros da equipe de cooperaçao 
técnica deve contribuir a reforçar a ação conjunta. 



14 

1··· - Do Programa de Capacitação 

1 
1 
1 
1 
1 
1 
1 
1 
1 
1 
1 
1 
1 
1 
1 
1 
1 
1 
1 

O Programa de Capacitação abrange um total de tr~s ciclos. O 
primeiro ciclo terã uma duração de 6 meses e objetiva a 
elaboração da proposta estadual para o Projeto Nordeste. O 
segundo ciclo se prolongarã por 20 meses e visa iniciar o 
processo de capacitação para a gestão educacional com um grupo 
reduzido de t~cnicos que se espera que ajam posteriormente 
corno agentes multiplicadores. O terceiro ciclo, com uma duração 
estimada de 20 meses, consistirã no acompanhamento da ação 
multiplicadora. Neste ~ltimo ciclo, os tecnicos treinados 
direta ou indiretamente no ciclo anterior, reproduzirão o 
processo de capacitação para outras equipes tecnicas dos n1veis 
municipais. 

- P r i'm e i r o e i c l o 

O objetivo de s te ciclo serã elaborar a proposta estadual para 
o Programa de Educação do Projeto Nordeste. As atividades se 
centralizarão na capacitação das equipes centrais das 
Coordenadorias do MOBRAL em cada Estado. Os conte~dos a 
desenvolver serão fundamentalmente: diagnose, programação, 
formalização das propostas e anãlise cr1tica de projetos. 

As equipes . dos tr~s Estados reali zarão encontros periõdicos 
para discussão e aprofundamento dos temas correspondentes ao 
ciclo. No perfodo entre os encontros, os treinamentos irão 
desenvolvendo as diferentes fases do processo de planejamento, 

trabalhando em conjunto com tecnicos de n1vel central ou 
regional. 

Este ciclo abran-e as seguintes fases: 

l~ Fase: Atividades preparatõrias e diagnose 

Os objetivos desta fase inicial são: 

- identificar os problemas considerados prioritãrios; 

~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~~---~~~~~~~--
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l 5 

- constituir os grupos de trabalho intersetoriais que participarão 

do processo; 

- discutir com esses grupos de trabalho as diretri~es do 

processo de capacitação. 

O técnico responsãvel, em sucessivas reuniões com as autoridades 
de cada instituição, explicarâ as caracterTsticas do processo 
de capacitação e identificarâ as âreas-problema que a prEpria 
instituição considera prioritârias. A partir desse levantamento 
acertarâ com técnicos e autoridades da Instituição quais as 
âreas-problema que serão objeto de intervenção. Na seleção 
dessas âreas e importante que o técnico enfatize os seguintes 
critérios: 

. que o problema seja de Tndole mais estrutural do que conjuntur~l, 

para garantir o interesse das instituições em investir recursos 
humanos para resolv~-los; 

. que existam, a nTvel de cada instituição, os recursos humanos 
necessârtos para constituir os grupos de trabalho. 

A duração desta fase estima-se em 1 mes. 

2-ª Fase: I .Encontro da Ãrea 

Esta fase objetiva: 

- debater os problemas ou necessidades reais de cada Estado; 
- estabelecer os requeri~entos e as condições teEricas e 
prâticas que os grupo~ de trabalho encontrarão para a elaboração 
de um projeto de intervenção; 

- capacitar os participantes em elaboração de projetos, tomando 

como eixo a estratégia participativa, e em aspectos formais 
relacionados com a formulação dos mesmos; 

- elaborar um perfil de projeto para cada Estado. 

O técnico responsâvel pela equipe coordenarã os debates e as 

reflexões conjuntas sobre os problemas educativos dos Estados, 
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possibilitando a tomada de consciência sobre necessidades e 
carências de cada grupo, o que permitirâ orientar o processo de 
capacitaçio seguinte, Tratar-se-â de aprofundar, utilizando 
materiais de apoio e diversas técnicas, os conceitos chaves e 
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as habilidades necess~rias na fase de elaboração de um projeto 
orientado por uma estrat~gia de participação. A partir dessa 
capacitação, espera-se que cada grupo elabore um perfil de 
projeto tentando resolver os problemas educacionais prioritârios 
do Estado. No momento final do encontro serâ analisado e 

debatido esse projeto. 

A duração desta fase estima-se em 20 dias. 

3~ Fase: Elaboração do Projeto 

O objetivo desta fa s e ê elaborar a proposta do Estado para o 
Programa de Educação, que · forma parte do Projeto Nordeste. Essa 

proposta de intervenção deverâ fazer face aos problemas 
considerados prioritârios no Estado. 

Com base no perfil de projeto elaborado durante o I Encontro, 
cada grupo de trabalho estadual produzirâ o documento do 
projeto. Esse trabalho implica uma fase de discussão sobre 
problemas e alternativas de solução com a população beneficiâria. 

Estima-se que esta fase terâ uma duração de 3 meses. 

4~ Fase: II Encontro de Ãrea. Anâlise Crltica dos Projetos 

O objetivo geral deste Encontro serâ analisar criticamente a 
proposta elaborada por cada grupo estadual. Essa atividade 
implica uma capacitação coletiva na ârea de avaliação dos 
projetos. 

A duração deste Encontro estima-se em 10 dias. 

5-ª Fase: Reajuste do Projeto 

Nesta fase pretende-se que os grupos de trabalho reajustem os 
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projetos utilizando os subs1dios do II Encontro. 

A duração desta fase estima-se em l mes. 

.- Segundo Ciclo 

O objetivo deste Ciclo ê iniciar um processo de capacitação para 
a gestão de projetos educacionais. Participarão diretamente nos 
encontros de capaci'tação os têc'nicos envolvidos no Ciclo 
anterior das Coordenadorias do MOBRAL em cada Estado. 
Indiretamente se incorporarão âs equipes técnicas que se 
constituam para desenvolver diferentes sub-projetos. 

A sistemática de trabalho serã também a realização de encontros 
periEdicos alternados com momentos de trabalho em cada Estado. 
Os conte~dos a desenvolver serão: implementação de projetos, 

gestão e coordenação da execução, acompanhamento e avaliação. 

Este Ciclo abrange as seguintes fases: 

lª Fase: Preparação da Implantação 

Nesta fase se pretende que os técnicos jã treinados no primeiro 
Ciclo constituam equipes de trabalho para detalhar alguns 
sub-projetos considerados prioritãrios para o Estado, da 
proposta para o Programa de Educação. 

Nesta fase, os técnicos jã treinados capacitarão as equipes, 
gerando as condições e os instrumentos necessãrios para a 
implantação do sub-projeto. Amplia-se, assim, o ãmbito de açao 
deste Programa de Capacitação ao transformar os treinandos em 
agentes de treinamento. Corno resultado desta fase espera-se que 
seja elaborado um documento detalhado do sub-projeto para cada 
ãrea de ação considerada prioritãria, especificando as 
condições e os instrumentos necessãrios para sua implantação. 

Os sub-grupos de trabalho a serem constitu1dos em cada Estado 
devem incorporar técnicos que tenham atuação a n1vel central, 
regional e local. 
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A duração desta fase pode ser estimada em 3 meses. 

2-ª Fase: III Encontro de Jí.rea. Gestão de Projetos 

Este encontro tem por finalidade analisar os documentos dos 
sub-projetos e capacitar os participantes na ãrea da gestão 
educacional (Coordenação da execução, acompanhamento e 
avaliação de processo). 

Este encontro terã uma duração de 15 dias. 

3-ª Fase: Implantação dos Sub-Proj e tos 

O objetivo desta fase é iniciar a execuçao das atividades 
programadas nos sub-projetos. Os técnicos treinados assumem a 
coordenação do processo e capacitam, por sua vez, as equipes 
responsãvets pela execução. 

A duração estimada desta fase sera de 4 meses. 

4-ª Fase: IV Encontro de Area. Acompanhamento 

1 8 

O eixo deste Encontro serã a anãlise do andamento de cada 
sub-projeto, debatendo os entraves encontrados detectando erros 
e procuran~o corrigtr os desvios. A capacitação dos técnicos 
se centralizarã na ãrea da monitoria ou avaliação formativa. 

A duração estimada deste Encontro sera de 15 dias. 

5-ª Fase: Continuação da Implantação 

O objetivo geral desta fase é sistematizar os mecanismos de 
acompanhamento e monitoria do processo, além de continuar com 
a assessoria para a coordenação de execução. 

Estima-se para esta fase uma duração de 5 meses. 

6-ª F~se: V Encontro de 7\rea. Bases para uma Avaliação do Projeto 

O objetivo deste Encontro e criar as condiç5es que permitem 
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avaliar os resultados, tanto dos sub-projetos espec1f 1cos de 
cada grupo de trabalho quanto do Programa de Capacitação. Os 
conteúdos deste Encontro serao a teoria e técnica de avaliação 
de produtos. 

O Encontro teri a duração esttmada de 15 dias. 

7~ Fase: Avaliação de Produtos 
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Durante esta fase · os grupos de trabalho que coordenam a execuçao 
de . cada sub-projeto realizarão a avaliação de produtos. Os 
agentes de trein ame nto deverão, também, avaliar os resultados 
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do Programa de Capacitação tanto a n1vel do Estado como da Ãrea. 

A dura ção estimada desta fase seri de 4 meses. 

8~ Fase: VI Encontro de A~ea. Avaliação e Programação da 
Continuidade do Programa de Capacitação. 

Este Encontro tem tr~s objetivos intimamente relacionados: 

- debater as avaliações de produtos dos sub-projetos de cada 

1 Estado; 

- realizar a avaliação de produtos deste segundo Ciclo do 1 Programa de Capacitação; 
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- programar a continuidade do processo de capacitação que se 
desenvolverã em cada Estado. 

Este Encontro teri uma duração de 15 dias. 

9~ Fase: Elaboração de Relat6rtos 

Nesta fase, com base nas discussões e acordos do VI Encontro, 
cada técnico elaborari um relat6rio de Ãrea, assinalando as 
caracterfsticas do processo, os resultados obtidos e as 

1 perspectivas de continuação e multiplicação da capacitação. Os 
técnicos treinados elaborarão, também, relat6rios de cada um 

1 dos sub-projetos que acompanham. 

1 
1 
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P6steriormente, realizar-se-ã uma reunião de trabalho entre os 
têcnicos responsãveis de Areas e o Coordenador do Programa, 
visando sistematizar os relatõrios parciais e elaborar um 
Relatõrio Final dos dois primeiros Ciclos do Programa de 

Capacitação. 

A duração estimada desta fase sera de 2 meses. 

~Terceiro Ciclo 

Finalizando o Segundo Ciclo, a Coordenaç ão do MOBRAL de cada 
Estado terã um grupo de tecnico s das equipes centrais 
qualificado teõrica e praticam e nte, de modo sistemãtico, para 
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a gestão de projetos de intervenção nos setores crlticos da 

realidade educacional. A partir dess e resultado desenvolver-se-ã 
o Terceiro Ciclo, com .as mesmas caracterTsticas do anterior, 
mas destinado a ampliar essa capacitação, incorporando outros 
tecnicos de nlvel regional e local, Õrgãos Municipais e 
Supervisores de Ãrea do MOBRAL. 

· Os têcnicos capacitados durante o Segundo Ciclo assumirão o 
papel de agentes de treinamento o que po ss ibilitarã, tambêm, um 
aprofundamento da sua prõpria qualificação. Assim mesmo, os 
têcnicos que integrarem as equipes d~ trabalho em cada Estado, 
treinados indiretamente durante o Segundo Ciclo, se desempenharão 
como agentes de treinamento. Estes têcnicos-treinadores formarão 
duplas que ficarão responsãveis por novas equipes de trabalho, 
e repettrão o processo de capacitação. 

Os têcnicos responsãveis pelo desenvolvimento do trabalho 
durante este Terceiro Ciclo, desenvolverão as seguintes 
atividades: 

- programaçao e coordenação de quatro Encontros Interestaduais, 
visando analisar criticamente o andamento do Programa e 
aprofundar a capacitação em areas especlficas da gestão, como 
resposta ãs necessidades surgidas na prãtica; 

- participação nos Encontros Estaduais; 

- acompanhar o desenvolvimento da experiência visitando 
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periodicamente os grupos de trabalho dos Estados. 

PARTICIPANTES 

Participarão do processo de capacitação os técnicos que se indicam 
a seguir: 

45 técnicos das equipes centrais das Coordenadorias Estaduais 
do MOBRAL; 

- 567 técnicos das equipes regionais e municipais das Coordenadorias 

Estaduais do MOBRAL; 5. 700 agentes das coordenações municipais. 

O total de técnicos envolvidos no processo depender~ da 
disponibilidade de recursos hum anos de cada Estado. Porem, as 
caracter1sti·cas de "treinamento em serviço" deste Progi·ama 
facilitarão o engajamento de um niaior n~mero de técnicos. 

O quadro seguinte exemplifica a forma de integração dos técnicos 
nos diferente s momentos do processo em um Estado. 
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D U R A Ç Ã O 

CICLOS E FASES DA FASE ACUMULADA 
DO CICLO 

Primeiro Ciclo (Elaboração da Proposta Estadual para o Programa de Educa 
ção do Projeto Nordeste) 

l! Fase: Atividades Preparatórias e Diagnose 
2! Fase: I Encontro de Ãrea 
3! Fase: Elaboração de Projeto 
4ª Fase: II Encontro de Ãrea. Anilise Cr~tica dos Projetos 
5ª Fase: Reajuste do Projeto 

Segundo Ciclo (Etapa Inicial do Processo de Capacitação na Ge~tâo de 
Projetos Educativos) 

a - -1- Fase: Preparaçao para a Implantaçao 
2! Fase: III Encontro da Ãrea. Gestão de Projetos 
3! .Fase: Implantação dos Sub-Projetos 
4! Fase:· IV Encontro de Ãrea: Acompanhamento 
5! Fase: Continuação da Implantação 
6ª Fase: V Encontro de Ãrea. Bases para uma Avaliação de Produtos 

7! Fase: Avaliação de Produtos 
e! Fase: VI E~contro de Ãrea. Avaliação e Programação da Continuidade da 

Capacitação. 
g! Fase: Elaboração de Relatórios 

Terceiro Ciclo (Etapa de Ampliação do Processo de Capacitação na Gestão 
de Projetos Educativos) 

As fases neste terceiro ciclo serão as mesmas do ciclo anterior. 

lm 
20d 

3m 
lOd 

lm 

3m 
15d 

4m 
15d 

5m 
15d 

4m 

15d 
2m 

lm 
lm e 20d 
4m e 20d 
5m 
6m 

3m 
3m e 15d 
7m e 15d 
8m 

l 3m 
13m e 15d 

17m e 15d 

l 8m 

20m 

20m 
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ACUMULADA 
TOTAL 

6m 

26m 

46m 
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Tecnicos res-,45 tecnicos, de nTvel central,,567 têcnicos, de nTvel cen-
ponsiveis pe- Coordenações Estaduais do tral, regional e municipal 
lo desenvolvtlMOBRAL. das mesmas instituições. 

menta do tra-1Estes técnicos constituirão 2 Estes técnicos se organiza­
balho equipes de 22 membros, cada rão em 20 equipes de aprox~ 

uma das quais seri acompanha~ maciamente 25 técnicos cada 

5.700 agentes de nivel regi~ 

nal e local da mesma insti -
tuição, envolvidos na execu­
ção de projetos especificas 
de ação. 
Estes têcnicos constituirão 

da por um técnico. uma. As equipes serão trei- 570 equipes, as quais serão 
nadas e acompanhadas por d~ treinadas em serviço e aco~ 
plas dos tecnicos que part~ panhadas pelos 567 técnicos 
ciparam no Ciclo anterior. anteriormente mencionados. 

19 Ciclo 
29 Ciclo 

39 Ciclo 
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PRODUTOS ESPERADOS 

Ao finalizar o processo, que terã uma duração de 4 anos, espera-se 
obter os seguintes resultados: 

- Incremento da capacitação t~cnico-operativa das Coordenadorias 
Estaduais do MOBRAL, em 3 Estados da Região Nordeste (Alagoas, 

Paralba e Norte de Minas Gerais). 

- Propostas Estaduais para o Programa de Educação do Projeto 
Nordeste, nos 3 Estados mencionados. 

- Incremento da capacidade t~cnico~operativa dos Õrgãos Municipais 
de Educação nos 3 Estados. 

- Um grupo de 45 t~cnicos de n1vel central e regional qualificados 
em gestão educacional e em têcnicas de treinamento em serviço 
de ~essoal (Primeiro e Segundo Ciclo). 

- Um grupo de 567 têcnicos de n1vel regional e local, qualificados 
em gestão de projetos educativos e em têcnicas de treinamento em 
serviço (Segundo Ciclo). 

- Um grupo de 5.700 agentes de n1vel municipal e local qualificados 
indiretamente em gestão de projetos por sua participação nas 
ações acompanhadas em cada Estado, como parte do processo de 
capacitação. 

- Projetos executados ou em processo de execução em ãreas-problema, 
consideradas prioritãrias·pelas Coordenações Estaduais do MOBRAL 
e os Õrgãos Municipais de Educação. 

- Um conjunto de materiais e têcnicas para implantar programas 

de capacitação utilizando uma metodologia de "alternância", a 
disposição dos Õrgãos de qualificação de pessoal. 
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ORÇAMENTO 

Como contrapartida aos recursos que alocarã o MOBRAL, se 
solicita do Banco Interarnericano de Desenvolvimento, o 
equivalente em cruzeiros de US$ l .000.000, recursos estes a 

fundo perdido. 

/me. 
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